
 

CONTRATO Nº 01/2024-CMM 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
ARMADA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL DE MARABÁ, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ E A 
EMPRESA GENESIS SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA LTDA, 
NA FORMA ABAIXO. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, à Rodovia 
Transamazônica s/n, Agrópolis do INCRA, Marabá/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.302.816/0001-20, representada neste 
ato por seu Presidente, Sr. ALECIO STRINGARI, brasileiro, casado, agente político, portador do CPF nº 444.490.709-68 e do 
RG nº 9247066 PC/PA, residente e domiciliado à Avenida Cassimiro Florência da Silva, S/N, bairro Vila Capistrano de Abreu, 
CEP 68500-990, Marabá/PA, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa GENESIS SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA PRIVADA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.735.038/0001-80, com sede à Travessa Manaus, nº 01, Bairro 
Bom Planalto, na cidade de Marabá/PA, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pela Sra. JENIFFER 
SILVA BRAGA FERREIRA, brasileira, empresária, portadora do CPF 032.489.572-04 e RG 6410801 PC/PA, tem justos e 
contratados na forma da Lei 14.133/2021, observadas as cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente se outorgam e 
se obrigam a cumprir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  
1.1 O objeto deste instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de vigilância armada, para atender às 
necessidades da Câmara Municipal de Marabá/PA, de acordo com as especificações contidas no Processo Licitatório Nº 
01/2024-CMM, Dispensa de Licitação Nº01/2024-CPL/CMM, conforme disposto no Inciso VIII do artigo 75 da na Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
  
2.1 Para os efeitos legais, o valor deste contrato é de R$ 325.200,00 (trezentos e vinte e cinco mil e duzentos reais), sendo o 
valor mensal de R$ 54.200,00 (cinquenta e quatro mil e duzentos reais). 
 
2.2 O detalhamento do valor identificado na sub cláusula 2.1 é o seguinte: 
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

MENSAL 
PREÇO 
TOTAL 

01 Posto 12 x 36 diurno armado 02 12.300,00 24.600,00 147.600,00 

02 Posto 12 x 36 noturno armado 02 14.800,00 29.600,00 177.600,00 

 PREÇO TOTAL 54.200,00 325.200,00 

 
CLAUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, obriga-se a: 
 
3.1. Prestar os serviços, com exatidão e zelo, atendendo as normas do ato convocatório e anexos, e os termos da legislação 
vigente, responsabilizando integralmente pelos serviços contratados; 
 
3.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores 
de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 
trabalho; 
 
3.3. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, 
qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela administração; 
 
3.4. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os com crachás com fotografia recente e provendo-os com 
equipamentos de proteção individual (EPI’s), adequados ao risco, requerido na execução das atividades, em perfeito estado 
de conservação e funcionamento, sendo que todos dos EPI’s devem possuir Certificado de Aprovação – CA, expedido pelo 
Ministério do Trabalho, necessários para a execução dos serviços; 
 



 

3.5. Manter sediado junto à Câmara Municipal durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões 
compatíveis com os compromissos assumidos; 
 
3.6. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, 
devendo ser substituídos em até 24 horas os danificados por culpa do trabalhador. Os equipamentos elétricos de 
propriedade da contratada devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; 
 
3.7. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma 
operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, 
todas as dependências objeto dos serviços; 
 
3.8. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos 
permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes 
dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo 
acompanhamento dos serviços da Câmara Municipal e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as 
falhas detectadas. Essa função poderá ser atribuída ao próprio funcionário contratado; 
 
3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela 
Câmara Municipal; 
 
3.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados 
ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 
 
3.11. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Câmara Municipal; 
 
3.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
Câmara Municipal; 
 
3.13. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Câmara Municipal, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 
bem como as ocorrências havidas; 
  
3.14. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 
 
3.15. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta 
execução dos serviços; 
 
3.16. Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados em atividade nas suas dependências, comunicando por 
escrito, qualquer alteração; 
 
3.17. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução dos serviços, objeto desta licitação, não podendo ser arguido para efeito de exclusão de responsabilidade, 
o fato da Câmara Municipal proceder a fiscalização ou o acompanhamento de execução do referido serviço; 
 
3.18. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Câmara Municipal, cabendo-lhe, ainda, prestar todos os 
esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações formuladas; 
 
3.19. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
3.20. Pagar, até o 5º dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem como 
recolher no prazo legal todos os encargos decorrentes, independente do repasse financeiro da Câmara Municipal; 
 
3.21. Assumir todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações 
oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade; 
 
3.22. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e não utilizar o nome da Contratante 
para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia; 
 
3.23. As normas de segurança não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, 
estaduais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidos por 



 

pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência no desenvolvimento dos serviços; 
 
3.24. Conceder férias aos seus funcionários dentro do período concessivo, sob pena de rescisão contratual, informando 
mensalmente à Contratante os nomes dos funcionários em férias; 
 
3.25. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato; 
 
3.26. Comprovar o encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas pela 
legislação, tais como: a RAIS e a CAGED; 
 
3.27. Comprovar eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei; 
 
3.28. Autorizar o contratante a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação 
específica, quando houver falha no cumprimento dessa obrigação por parte da contratada, até o momento da regularização, 
sem prejuízo das sanções cabíveis; 
  
3.29. Realizar o pagamento dos salários dos empregados via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da Câmara Municipal; 
 
3.30. Autorizar a contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos 
trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ 
 
4.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei, bem como observar as 
normas da IN 05/2017 e suas alterações; 
 
4.2. Disponibilizar instalações sanitárias; 
 
4.3. Efetuar os pagamentos à contratada, mensalmente; 
 
4.4 Providenciar a instalação de ponto eletrônico para verificação das rondas feitas pelos vigilantes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
  
5.1. O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou, 
por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições 
estabelecidas, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal 
ou Fatura atendidas todas as disposições legais administrativamente exigidas; 
 
5.1.1. Os pagamentos mediante emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados desde que a 
contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às 
retenções tributárias; 
 
5.1.2. No caso de emissão de faturas com código de barras, a empresa deverá emiti-la com o valor líquido, ou seja, já 
descontados todos impostos incidentes sobre o valor da nota; 
 
5.1.3. As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados 
em conta vinculada em instituição bancária oficial, deixando de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa; 
 
5.2. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, que deverá conter o 
detalhamento dos serviços executados, observada a Instrução Normativa nº 05 de 26/05/2017 e os seguintes 
procedimentos, correspondentes ao mês da última competência vencida, devendo a Nota Fiscal ou Fatura deverá ser 
obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:  
 
I - da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos sítios eletrônicos oficiais; e 
 
II - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela 
Câmara Municipal. 



 

 
5.2.1. Apresentação dos comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço do FGTS e Comprovante do recolhimento da Previdência Social – INSS, correspondentes ao mês da última 
nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, 
na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, por meio dos seguintes documentos:  
 
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); 
 
b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; 
 
c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de 
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet; 
 
d) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de 
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet, caso a Administração não 
esteja realizando os depósitos diretamente; 
 
c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE); 
 
d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).  
  
5.2.2. Cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). 
Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, será feita glosa da fatura; 
 
5.2.3. Comprovantes do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha 
sido paga pela Administração, tais como pagamento dos salários, vales-transportes e auxílio alimentação dos empregados, 
pagamento de 13º salário, férias e adicionais, quando estes forem devidos; 
 
5.3. Previamente à contratação e antes de cada pagamento será realizada consulta aos sítios eletrônicos, visando apurar a 
regularidade da situação da contratada, sem a qual referidos atos serão sobrestados até a sua regularização; 
 
5.4. A Câmara Municipal reterá na fonte os impostos sobre os pagamentos que efetuar as pessoas jurídicas de acordo com a 
legislação vigente; 
 
5.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo 
dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
  
5.6 Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal, o valor devido pela Câmara será atualizado financeiramente, de 
acordo com a variação do IGP-M/FGV, desde a data final do período de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; 
 
5.7 O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de pagamentos e aos casos de 
descontos por eventuais antecipações de pagamentos.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
6.1 A CONTRATANTE custeará as despesas decorrentes do presente contrato utilizando a dotação orçamentária abaixo 
evidenciada para o exercício corrente, devendo para os exercícios seguintes serem observados a dotação nos respectivos 
orçamentos. 
 
- 10.01.0101.01.031.0001.2001.33.90.39 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
  
7.1 A vigência do contrato será de 6 (seis) meses, iniciando em 02/09/2024, com encerramento em 28/02/2025. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA 
 
8.1 Pelo descumprimento do ajuste a contratada sujeitar-se-á às seguintes penalidades, que só deixarão de ser aplicadas nos 
casos previstos: 
 
a) comprovação pela contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento do serviço; 



 

 
b) manifestação da unidade requisitante informando que a infração foi decorrente de fatos imputáveis à Câmara Municipal 
de Marabá; 
 
8.1.1 Multa de 3% (três por cento) por dia de atraso na realização programada do serviço licitado, o qual incidirá sobre o 
valor do serviço que deveria ser efetivado; 
 
8.1.2 Multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste a qual incidirá sobre o valor do contrato; 
 
8.1.3 Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre o valor do contrato; 
 
8.1.4 Multa de 3% (três por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que não estejam 
previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor do contrato; 
 
8.1.5 As multas são independentes. A aplicação de uma multa não exclui a das outras; 
 
8.1.6 Todas as demais sanções previstas na legislação em vigor. 
  
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
  
9.1 O presente contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, através de interpelação extrajudicial, sem que a 
CONTRATADA tenha direito a qualquer indenização quando:  
  
9.1.1 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações ou prazos, em especial as condicionantes estabelecidas 
na Cláusula Quinta do presente contrato; 
  
9.1.2 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
  
9.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de conclusão da execução do 
objeto no prazo estipulado; 
  
9.1.4 O atraso injustificado no início da execução do objeto deste; 
  
9.1.5 A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
 
9.1.6 A subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem anuência da Câmara Municipal de Marabá; 
  
9.1.7 A decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvência civil ou dissolução da Sociedade, ou a 
alteração social ou modificação da finalidade ou de estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
  
9.1.8 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela CONTRATANTE, 
constantes do Processo Licitatório que deu origem ao presente; 
  
9.1.9 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
  
9.2 Quando a CONTRATANTE, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo superior a 30 (trinta) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
  
9.3 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da CONTRATANTE, 
mediante autorização expressa e fundamentada da CONTRATANTE, tendo a CONTRATADA direito de receber o valor dos 
serviços executados, constante de medição rescisória; 
  
9.4 A CONTRATANTE reserva-se o direito de, no caso do não cumprimento do contrato a contendo, transferi-lo a outrem, na 
forma da Lei; 
  
9.5 Fica assegurado o reconhecimento dos direitos da Câmara Municipal de Marabá, em caso de rescisão administrativa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA 



 

 
10.1. A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ 4.336,00 (quatro mil, trezentos e trinta e seis reais), correspondente a 
2% do valor do Contrato; 

 
10.2. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato 
ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer 
qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões; 
 
10.3. A autorização contida na Sub cláusula anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, após esgotado o prazo 
recursal; 
 
10.4. A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado 
pela CONTRATANTE; 
 
10.5. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por 
culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
  
10.6. A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o término do contrato, inclusive 
recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE.  
  
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO 
 
11.1. Será admitida repactuação, como espécie de reajuste contratual, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 
(um) ano, observado o que dispõe a IN 05/2017 e alterações; 
 
11.1.1. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta no item 8.1, e 
que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e 
financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo 
assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta; 
 
11.1.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da 
anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os 
custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço; 
 
11.1.3. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar 
integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos; 
 
11.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:  
 
I - da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a 
execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do  
serviço; ou 
 
II - da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da 
proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-bases destes 
instrumentos.  
 
11.3. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração 
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio 
coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação; 
 
11.3.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva; 
 
11.3.2. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta somente será 
concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:  
 
I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
 
II - as particularidades do contrato em vigência; 



 

 
III - a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
 
IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e  
  
V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.  
 
11.3.3 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o 
equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão 
ser formalizadas por aditamento; 
 
11.4. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:  
 
I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
 
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 
próximas repactuações futuras; ou  
 
III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-
de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras.  
 
11.4.1 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em 
relação à diferença porventura existente; 
 
11.4.2 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio 
econômico dos contratos; 
 
11.4.3. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições 
e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da 
contratação; 
 
11.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo 
à última repactuação; 
 
11.5.1. A decisão sobre o período de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da 
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação e custos. Este prazo ficará suspenso enquanto a contratada não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos; 
 
11.5.2 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o 
equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão 
ser formalizadas por aditamento; 
 
11.5.3 As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de 
preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.  
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 
  
12.1. Em razão da súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, para garantia do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, a administração reserva-se o direito de exercer sobre:  
 
I – os valores provisionados para pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada 
serão depositados pela Câmara Municipal em conta vinculada específica, conforme o disposto na Instrução Normativa nº 05 
de 26/05/2017, que somente será liberada para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes 
condições: 
  
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos; 
  
b) parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao 
contrato; 



 

 
c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13º salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização 
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 
  
d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e 
  
e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos 
os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 
 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 
13.1 Será providenciada publicação do presente Contrato no Diário Oficial do Estado do Pará (IOEPA), por extrato, correndo 
as despesas às expensas da CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 
  
14.1 O presente contrato vincula-se ao ato convocatório, Dispensa de Licitação Nº01/2024-CPL/CMM. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
  
15.1 O presente Contrato rege-se pela Lei 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Código Civil Brasileiro, Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002 e 
ainda na IN n° 05, de 26 de maio de 2017 e demais alterações, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
  
16.1 Fica eleito o foro da comarca de Marabá/PA, com renúncia de qualquer outro por mais especial que seja, para dirimir as 
questões oriundas do presente ajuste contratual. 
  
E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo nomeadas. 

 
Marabá/PA, em 02 de setembro de 2024. 

 
 

  
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ 
ALECIO STRINGARI 
Presidente CMM 

 
 
 

 GENESIS SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA LTDA 
JENIFFER SILVA BRAGA FERREIRA 

Sócia Proprietária 

 
Testemunha:__________________________________ 
CPF:________________________________________ 

 
Testemunha:__________________________________ 
CPF:________________________________________ 
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